PARECER Nº 1618, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 781, DE 2016.
De autoria do nobre Deputado Welson Gasparini, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo dar a denominação de “Professora Julieta Fernanda Sousa Taranto”, a Escola Estadual Jardim Progresso, localizada no Município de Ribeirão Preto.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 155ª à 159ª (de 25 de outubro a 1 de novembro de 2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls. 07, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Como bem ilustra o autor do projeto em sua justificativa:

“Julieta Fernanda Sousa Pereira nasceu em 28 de agosto de 1921, na Vila da Lixa, na província do Douro, em Portugal, filha de José Antônio de Sousa Pereira e Leonor Rosa da Costa Sousa.


No ano de 1939, já formada em Pedagogia pela Faculdade de Filosofia de Porto/Portugal, Julieta, seus pais e sua irmã Maria da Luz, dois anos mais nova, mudaram-se para o Brasil, estabelecendo-se na cidade do Rio de Janeiro. Durante os primeiros anos de sua vida no Brasil, Julieta, sempre estudiosa, deu aulas particulares e também lecionou em colégios na cidade.


Em 1948 casou-se com Eduardo Guidão da Cruz, engenheiro, economista e advogado, com quem teve uma filha, Tania, dois anos mais tarde. Durante alguns anos, Julieta trabalhou em várias entidades assistenciais, entre elas a Organização das Voluntárias do Palácio da Guanabara e nas Obras assistenciais da Igreja Santa Margarida Maria. Também foi diretora social do Country Club de Santa Teresa, além de continuar com sua atividade como professora.


Em 1954, ficou viúva de Eduardo, que faleceu aos 46 anos, de um infarto fulminante.


Em 1958, casou-se com o Dr. Roberto Taranto, médico pediatra, fluminense, radicado na cidade de Ribeirão Preto, onde clinicava em consultório particular, vindo morar com ele nesta cidade. Em Ribeirão Preto, Julieta continuou seu trabalho assistencial no hospital Santa Lydia, na Assistência e Proteção à Criança, na Vila da Fraternidade, e na Casa do Albergado. Em 1973, recebeu a Rosa de Ouro da Cidade de Jaboticabal. No mesmo ano, recebeu uma homenagem do CEFACOR, como símbolo da gratidão da juventude do nordeste paulista.


Em 1973, sua filha, Tania, casou-se no Rio de Janeiro com o engenheiro paulistano Wilson Ruggiero, passando a morar em São Paulo, capital. Em 1975 nasceu sua primeira neta, Patrícia, e em 1980, sua segunda neta, Renata.


Em 1975, Julieta foi eleita Presidente da Liga das Senhoras Católicas e da Creche Modelo da Vila Virgínia, cargo que exerceu até o ano de 2009. Enquanto administrou a creche, sempre com o apoio e a ajuda de sua grande amiga Nice Penna de Barros Cruz e de um grupo de senhoras da sociedade ribeirãopretana, Julieta promoveu vários melhoramentos, tanto na ampliação das instalações da sede da creche, como nos cursos complementares oferecidos, como aulas de ballet, música, danças de rua, coral e outras, todas ministradas por um grupo de voluntárias. Também criou um curso profissionalizante na área de informática para alunos e ex-alunos, com apoio do governo do Japão, e da UNIMED de Ribeirão Preto. Durante todo esse tempo em que esteve à frente da entidade, promoveu eventos para aumentar a arrecadação de fundos para a manutenção e melhorias da creche. 


Julieta adaptou-se tão bem à vida em Ribeirão Preto e dedicou tanto de seu tempo aos trabalhos sociais, na comunidade, sobretudo em prol das pessoas carentes, que em 1982 recebeu da Câmara Municipal o título de Cidadã Ribeirãopretana. 


Escritora e poeta, publicou seu primeiro livro "Se o amor germinasse..." em 1988, e o segundo, "Nas emoções a razão" em 2003. Apaixonada por poesia, música e dança Julieta sempre gostou de unir a filantropia à educação e cultura.


Julieta pertenceu a vários grupos culturais da cidade, entre eles a ALARP, a CPERP e a SOARTE. Na ALARP, Academia de Letras de Ribeirão Preto, é patrona da cadeira de nº 34, atuou também em eventos culturais e saraus literários.


Em 1990, Julieta ficou viúva do Dr. Roberto Taranto, mas continuou vivendo em Ribeirão Preto e atuando nas obras sociais.


Em 2005, sua neta mais velha, Patrícia, casou-se com Adauto Leva e em 2007, a mais nova, Renata, casou-se com Pedro Paulo Moraes, ambas residindo na capital paulista.


Julieta tornou-se bisavó de duas meninas, Laura e Camila (2010 e 2012), filhas de Patrícia e Adauto, e depois de dois meninos gêmeos, Lourenço e Bernardo (2014), filhos de Renata e Pedro Paulo. 


Para imensa tristeza de sua família, em 2009 Julieta recebeu o diagnóstico de Mal de Alzheimer, e naquele momento já não conseguiu se dar conta do quadro clínico que a acometia.


Professora Julieta Fernanda Sousa Pereira faleceu em 12 de maio de 2016 aos 94 anos.


Pelo exposto acima, propomos esta justa homenagem do Poder Legislativo, solicitando aos nobres pares o empenho para a aprovação da presente propositura..”
A certidão de óbito da personalidade homenageada consta a fls.03, e a Ata da Reunião do Conselho de Escola a fls.04.

Desta forma, a propositura atende todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº781, de 2016.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  19/4/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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